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SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL E PESSOA 
IDOSA

ATA DA REUNIÃO DO MÊS DE MARÇO DE 2026 DO CEDM

No quarto dia do mês de março de dois mil e vinte e seis, às 9h15, em segunda chamada, em 
formato virtual, pela plataforma Google Meet com o link: https://meet.google.com/tnj-tjfk-uyo, deu-
se início à reunião ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná (CEDM-PR). 
Conselheiras  representantes  governamentais: Titular:  Mariana  de  Sousa  Machado  Neris 
(SEMIPI);  Suplente:  Carla  Konieczniak  Aguiar  (SEMIPI);  Suplente:  Mariana  Pires  de  Sousa 
(SEEC); Titular: Jussara Fátima Ribeiro (SEAB); Suplente: Carolinne Roque de Freitas (SEAB); 
Titular:  Maria  Lúcia  Raimondo (SETI);  Titular:  Sandra  Aparecida  da  Silva  (SEED);  Suplente: 
Angela Camargo Vargas (SEED); Suplente: Ingrid Machado do Nascimento (SEJU); Titular: Leila 
Milfont  Rameh (SETR);  Suplente:  Karina  Scalia  Alves  Kulig  (SETR);  Suplente:  Kelly  Helena 
Correia Klein (SESA); Titular: Jaqueline Semke Ranzolin (Casa Civil); Titular: Silvia Cristina de 
Lima  (SEDEF);  Suplente:  Luana  Venâncio  (SEDEF);  Titular:  Flávia  Barboza  Santos  (SEPL); 
Titular:  Márcia  de  Oliveira  Amorim  (SECID);  Suplente:  Joseli  Collaço  (SECID);  Suplente: 
Carolina Pauleto Ferraz Zancan (SESP). Conselheiras representantes da sociedade civil: Titular: 
Maria Isabel Pereira Corrêa (UBM); Titular: Larissa Mosko Hack Bornancin (GMB); Suplente: 
Josiane dos Santos da Silva Simonett (GMB); Titular: Silvana Aparecida Mariano (RFS); Suplente: 
Sueli Aparecida Castilho Caparroz (RFS); Suplente: Marceli de Camargo (CIAF); Titular: Eunice 
Tieko Miyamoto (CUT); Suplente: Angelis Lopes Alves (CUT); Titular: Ivanete Paulino Xavier 
(RMN);  Suplente:  Ana  Cláudia  Justino  Sérgio  Gianni  (RMN);  Titular:  Rosalina  Batista 
(ASSEMPA);  Suplente:  Silvana  Rausis  Fcachenco  (ASSEMPA);  Titular:  Fernanda  Queiroz 
(HUMSOL); Titular: Bruna Ravena Braga dos Santos (ONG Casa de Malhu); Suplente: Amanda 
Biriba  dos  Santos  Moura  (ECD);  Titular:  Vandira  Martins  de  Oliveira  (FETEC/CUT). 
Colaboradoras(es) e convidadas(os): Fernanda Marchione; Deise Mara Berno; Sionara de Paula; 
Carmen  Zadra;  Fernanda  Cristina  Heberle;  Stephanie  Piveta;  Cynthia  Batista;  Camila  Kofahl 
Monteiro; Josefina Diaz; Noreci Claro; Fátima Ikiko Yokohama; Mecila Alves; Beatriz Aparecida 
Schmitz; Kathleen Barros; Luiza Fernanda de Oliveira; Elisângela Freitas.  Item 1 - Abertura:  A 
Presidente  Mariana de Sousa Machado Neris procedeu à abertura da reunião do CEDM, dando 
boas-vindas  às  conselheiras  governamentais  e  da  sociedade  civil,  agradecendo  a  presença  das 
participantes que estavam presencialmente e on-line e desejando um bom dia de trabalho a todas. 
Informou que a Vice-Presidente  Ivanete Xavier chegaria por volta das 10 horas, tendo justificado 
sua ausência no início da reunião em razão de consulta médica. Informou que o Conselho havia 
recebido,  convite  para  participação  na  cerimônia  de  premiação  do  Selo  de  Boas  Práticas  no 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, promovida pela  Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), a ser realizada na Assembleia Legislativa do Paraná, no dia de hoje no período 
da tarde. Esclareceu que o tema havia sido previamente dialogado com a Mesa Diretora e que, em 
razão da extensa pauta de trabalhos do Conselho, especialmente nas comissões, optou-se por não 
interromper as atividades da reunião para participação coletiva no evento. Informou, ainda, que se 
ausentaria no período da tarde para representar o Conselho na cerimônia, ficando a Vice-Presidente 
Ivanete Paulino Xavier responsável pela condução dos trabalhos nessa reunião, no período da tarde. 
Em seguida, convidou a conselheira Maria Isabel para compor a mesa e conduzir a reunião de forma 
paritária, passando-lhe a palavra para as boas-vindas em nome da Vice-Presidente. A conselheira 
Maria Isabel Pereira Corrêa cumprimentou as participantes, deu boas-vindas a todas e parabenizou a 
equipe da SEMIPI pela organização dos recentes eventos voltados às pautas da mulher e da pessoa 
idosa,  destacando a  importância  desses  encontros  para  fortalecer  a  atuação coletiva.  Ressaltou, 
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ainda, a continuidade do trabalho da Secretaria, mencionou a necessidade de avançar na definição 
da fonte de recursos do fundo e destacou que o ano seria de consolidação das ações já construídas, 
bem  como  da  elaboração  do  plano,  caracterizando-se  como  um  período  de  muito  trabalho  e 
desafios. Por fim, desejou um bom dia de trabalho a todas. A Presidente agradeceu a manifestação 
da conselheira  e  deu continuidade à  reunião.  Item 2 -  Apreciação e  aprovação da pauta: A 
Presidente Mariana fez a leitura da pauta integral da reunião. A Conselheira Bruna Ravena Braga 
dos Santos solicitou a palavra e propôs a inclusão  de um item na pauta. Informou que havia um 
tema que considerava necessário ser discutido pelo Conselho e que demandaria uma deliberação do 
colegiado. Relatou tratar-se de um projeto de lei em tramitação que propunha o encerramento das 
cotas raciais (para pessoas pretas e pardas) no Estado do Paraná, nas instituições públicas federais 
de ensino,  especialmente nas instituições federais  de ensino superior.  A conselheira manifestou 
preocupação com a tramitação da proposta, ressaltando que aproximadamente  34% da população 
paranaense  se  autodeclara  negra  ou  parda,  número  que  poderia  ser  ainda  maior  em  razão  da 
subnotificação  decorrente  da  não  autodeclaração  em  levantamentos  censitários. Diante  disso, 
defendeu a importância de o Conselho se posicionar em defesa das políticas de ação afirmativa, 
sugerindo que o CEDM emitisse uma nota, parecer ou manifestação institucional sobre o tema. 
Além  disso,  propôs  que  a  Secretaria  da  Mulher,  Igualdade  Racial  e  Pessoa  Idosa  também  se 
manifestasse  publicamente  acerca  do  referido  projeto  de  lei.  As  conselheiras  acolheram  a 
solicitação, e a pauta da reunião foi aprovada. Item 3 - Aprovação das atas da reunião ordinária 
e extraordinária do mês de fevereiro de 2026: Atas sem contribuições e aprovadas. Item 4 - 
Informes  da  Secretaria  Executiva: A  Secretária  Executiva  Kaomi  Maltez  Alves  iniciou 
informando que as seguintes conselheiras justificaram ausência na reunião de hoje: Tatiana Nanci 
da Maia e Margleyse Adriana dos Santos, da APP/Sindicato; Jane Cristina Lobato Vasques, da 
SEJU;  Ana  Cláudia  Marochi  e  Marisa  Noda,  da  UENP. Informou que  realizaria  a  leitura  dos 
convites e comunicações recebidos. Comunicou o recebimento de convite, por meio do Ofício nº 
02/2026, do Grupo Mulheres do Brasil, para evento a ser realizado no dia 16 de março de 2026, no 
Terminal Urbano de Paranaguá, em alusão ao Dia Internacional da Mulher. Informou que o tema 
também estava previsto como inclusão de pauta na Comissão de Comunicação e que as conselheiras 
Larissa ou Josiane, caso presentes, poderiam complementar as informações e reforçar o convite às 
demais conselheiras. Na sequência, comunicou o recebimento de convite para a 13ª Conferência de 
Lideranças em Saúde da Mulher, a ser realizada nos dias 24 e 25 de março de 2026, em Brasília,  
informação já repassada à Presidência. A Secretária Executiva também solicitou que as conselheiras 
reservassem a data de 27 de março de 2026, das 13h às 17h, para o lançamento da Cátedra de 
Empoderamento Feminino da UNICENTRO, no município de Guarapuava, destacando que se trata 
de projeto financiado com recursos do Fundo Estadual da Mulher, aprovado por este Conselho, e 
que o convite oficial ainda seria encaminhado. Em seguida, informou o recebimento de ofício do 
município de Telêmaco Borba solicitando esclarecimentos sobre a Deliberação nº 07, referente ao 
repasse na modalidade fundo a fundo. Esclareceu que a demanda foi encaminhada à equipe da 
Diretoria da Mulher da SEMIPI, responsável por prestar orientações aos municípios quanto aos 
procedimentos  e  às  dúvidas  relativas  ao  repasse. Na  continuidade,  relatou  o  recebimento  de 
solicitação de apoio para a realização da III Mostra “Eu Mais Velha”, encaminhada por Amauê 
Jacintho, com pedido de articulação institucional do Conselho e da SEMIPI junto ao Instituto Água 
e Terra. Informou que a Presidente Mariana de Sousa Machado Neris, juntamente com a Diretora de 
Igualdade Racial, Ivania, realizou articulações para viabilizar o evento em território indígena, no 
município de Piraquara. Contudo, informou que o Instituto Água e Terra não autorizou a realização 
no local inicialmente previsto, sendo o evento posteriormente realizado no Teatro de Piraquara, com 
apoio  do  município. Informou,  ainda,  o  recebimento  de  convite  da  SEMIPI  para  o  evento 
Protagonistas, realizado no dia 3 de março, no Teatro Guaíra, no período da tarde e da noite, com 
participação de diversas conselheiras. Comunicou também o recebimento de convite da SEMIPI 
para  o  III  Seminário  Paraná  Amigo  da  Pessoa  Idosa  –  Política  do  Cuidado,  Cooperação 
Internacional e  Boas Práticas para o Envelhecimento,  realizado no Palácio Iguaçu, no dia 2 de 
março, no qual também houve representação do Conselho. Por fim, informou o recebimento do 
Ofício  nº  159/2026,  do  CEDCA,  solicitando  informações  sobre  o  serviço  de  acolhimento 
institucional e proteção à mulher em família acolhedora e à criança, tema que foi encaminhado para 
análise na Comissão de Enfrentamento à Violência. A Secretária Executiva acrescentou que os 
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diversos ofícios  recebidos,  encaminhamentos e  despachos vêm sendo sistematizados e  que está 
sendo estudada, junto à Mesa Diretora, uma nova forma de apresentação desses informes, a fim de 
torná-los  mais  objetivos  nas  reuniões  plenárias. Na  sequência,  informou que  a  Mesa  Diretora, 
composta  pelas  coordenadoras  das  cinco  comissões,  além da  Presidente  e  da  Vice-Presidente, 
realizou reuniões nos dias 13 e 27 de fevereiro de 2026, iniciando a organização dos trabalhos do 
ano. Destacou que, embora a Mesa Diretora ainda esteja em processo de institucionalização no 
Regimento Interno - tema já pautado na Comissão de Legislação e Normas - as reuniões passaram a  
ocorrer em razão da necessidade de encaminhamento das atividades do Conselho. Por fim, informou 
que foi aprovada, ad referendum, a alteração da Deliberação nº 07/2026, especificamente no artigo 
9º, referente ao prazo para adesão ao repasse fundo a fundo, matéria que havia sido inicialmente 
aprovada na plenária do mês de fevereiro. Em seguida, consultou a Presidente Mariana de Sousa 
Machado Neris  sobre  a  possibilidade de  realizar  comentários  a  respeito  do tema.  A presidente 
Mariana explicou que estavam iniciando a prática de reuniões da Mesa Diretora, composta pela 
Presidente,  Vice-Presidente  do  Conselho  e  Coordenadoras  das  Comissões  Permanentes,  com o 
objetivo de tratar assuntos administrativos e urgentes que não poderiam aguardar a próxima reunião 
ordinária. Informou que duas reuniões experimentais já haviam sido realizadas e que a metodologia 
seria  testada para  possível  inclusão no Regimento do Conselho.  Mariana destacou que a  Mesa 
Diretora  trataria  de  convites  e  representações,  diante  da  baixa  participação  nas  comissões  e 
reuniões, ocasionada pelo volume de agendas das conselheiras. Esclareceu que as decisões tomadas 
nessa instância seriam posteriormente debatidas e validadas pela plenária.  Foi  informado que o 
regimento  seria  revisado  por  blocos,  iniciando  pela  estrutura  da  Mesa  Diretora,  de  forma  a 
aprimorar  o  funcionamento  e  detalhar  as  competências  do  Conselho.  Todas  as  conselheiras 
aprovaram  a  continuidade  do  modelo  experimental  até  a  devida  adequação  do  regimento.  A 
presidente Mariana apresentou a pauta 1 da reunião da Mesa Diretora, referente a prorrogação do 
prazo  estabelecido  na  deliberação  nº  7.  Informou  que  havia  apresentado  à  Mesa  Diretora  a 
necessidade de deliberar sobre a prorrogação do prazo para adesão dos municípios ao repasse de R$ 
20 milhões do Fundo Estadual, aprovado na plenária de fevereiro. Explicou que o prazo para adesão 
ao  cofinanciamento  estadual,  por  meio  do  Sistema  de  Acompanhamento  do  Cofinanciamento 
Estadual  Fundo  a  Fundo  (SIF),  havia  se  encerrado  em  27  de  fevereiro.  Dos  269  municípios 
habilitados, todos com conselho, fundo e documentação regular,  cerca de 90 ainda não haviam 
concluído  a  adesão  no  sistema.  Diante  disso,  solicitou  a  validação  das  conselheiras  para  a 
prorrogação  do  prazo  de  adesão  até  o  dia  13  de  março.  Todas  as  conselheiras  aprovaram  a 
prorrogação. Na sequência, a Secretária Executiva Kaomi apresentou a pauta 2 da reunião da Mesa 
Diretora,  referente  ao  projeto  da Vice-Presidente  Ivanete  Paulino Xavier  para participação na 
Comissão sobre a Situação da Mulher (CSW), a ser realizada na Organização das Nações Unidas 
(ONU), em Nova Iorque. Informou que havia sido solicitada à vice-presidente a apresentação formal 
de um projeto que justificasse sua participação no evento.  A Mesa Diretora aprovou o projeto 
apresentado  por  Ivanete  Paulino  Xavier,  incluindo  sua  participação  nas  agendas  oficiais  da 
Delegação Brasileira.  Ficou definido que a vice-presidente participaria das atividades propostas, 
articulando-se com a programação oficial brasileira, e que seria elaborado um relatório técnico, com 
devolutiva  formal  ao  Conselho.  As  conselheiras  manifestaram  ciência  e  aprovaram  o 
encaminhamento. Em seguida, Kaomi apresentou a pauta 3 da reunião da Mesa Diretora, referente à 
solicitação  da  conselheira  Bruna  Ravena  Braga  dos  Santos  para  participação  no  V  Fórum 
Permanente de Pessoas Afrodescendentes da ONU, organizado pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH), a ser realizado de 14 a 17 de abril, em Genebra,  
Suíça.  Informou  que  a  Presidente  havia  apresentado  à  Mesa  Diretora  a  solicitação  formal  da 
conselheira, que requereu apoio institucional para o custeio de passagens aéreas internacionais e 
diárias, com vistas à participação no referido fórum. Registrou-se que a participação de Bruna havia 
sido aprovada por meio de processo seletivo internacional conduzido pelo ACNUDH, mecanismo 
que garante a presença de representantes da sociedade civil no evento. A presidente Mariana pediu a 
palavra e relatou que a conselheira Bruna apresentou um projeto defendendo a importância de que 
uma mulher trans negra representasse o Conselho, destacando a visibilidade e a qualificação dos 
espaços das mulheres, além da ampliação do acesso aos direitos. Mariana informou que a Mesa 
Diretora  acolheu a  solicitação,  validou seu  mérito  e  comprometeu-se  a  encaminhar  um pedido 
formal  à  Casa  Civil,  verificando  a  viabilidade  de  autorização.  Ela  explicou  que  a  questão 
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orçamentária exigiria avaliação junto ao setor financeiro, devido à liberação fracionada de recursos 
para passagens e diárias, e que o processo envolveria três etapas: mérito do Conselho, autorização 
da Casa Civil e liberação do orçamento. Por fim, Mariana submeteu às conselheiras a aprovação do 
encaminhamento, solicitando manifestação sobre ele. Todas as conselheiras concordaram com o 
encaminhamento para participação de Bruna no V Fórum Permanente de Pessoas Afrodescendentes 
da ONU. Prosseguindo, a Secretária Executiva apresentou a pauta 4 da reunião da Mesa Diretora, 
referente aos convites recebidos pelo CEDM. No primeiro item, informou o recebimento do convite 
da Assembleia Legislativa do Paraná para a cerimônia de reconhecimento com o Selo de Boas 
Práticas no Combate à Violência contra as Mulheres, concedido pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT). Registrou-se que a cerimônia ocorreria na tarde do dia 4, mesma data da 
reunião do Conselho. Diante disso, ficou definido que a presidente representaria institucionalmente 
o CEDM na Assembleia Legislativa do Paraná (ALEP), enquanto a vice-presidente permaneceria 
conduzindo e coordenando a reunião do Conselho até sua finalização. No segundo item, informou 
que foi  recebido  convite do Tribunal de Justiça do Paraná para participação no II  Congresso 
“Elas no Direito – Liderança Feminina e Equidade no Judiciário”, a ser realizado nos dias 5 e 6 
de  março,  por  iniciativa  da  desembargadora  Lídia  Maejima.  A  Presidente  consultou  a  Vice-
Presidente sobre a possibilidade de realizar a representação institucional do Conselho no evento. 
Diante da indisponibilidade de agenda, foi sugerido o nome da conselheira Bruna Ravena Braga dos 
Santos,  que reside em Foz do Iguaçu,  para representar  o CEDM. A conselheira Bruna pediu a 
palavra e justificou sua ausência,  informando que sua agenda estava bastante extensa, devido a 
compromissos  em  diferentes  cidades,  incluindo  a  participação  em  oficinas  e  em  reuniões  do 
COPED, além de deslocamentos entre Curitiba, Brasília e Foz do Iguaçu. Explicou que, em razão 
desses  compromissos  nos  dias  5  e  6,  não  conseguiria  retornar  a  Foz  do  Iguaçu  a  tempo  de 
representar o CEDM no Congresso “Elas no Direito”. No terceiro item, foi relatado recebimento de 
solicitação  de  palestra  direcionada  à  conselheira  Silvia  Cristina  de  Lima,  da  SEDEF,  para 
participação no dia 6 de março de 2026, no município de Mandirituba, com o tema “Consciência, 
autonomia e o poder de ser e escolher”. A Secretária Executiva ressaltou que, sempre que houver 
envio de ofício-convite ao Conselho, o documento deverá ser encaminhado em nome da presidente 
Mariana, indicando, de forma justificada, a razão da indicação específica da conselheira convidada 
para a atividade, bem como a temática da palestra ou da participação solicitada. Informou, ainda, 
que, no caso do ofício recebido, o procedimento adotado não observou o protocolo institucional 
adequado,  motivo  pelo  qual  a  formalização  do  ofício  deverá  ser  reformulada,  conforme  as 
orientações estabelecidas pelo Conselho. A Presidente Mariana prosseguiu, falando que os informes 
da  Secretaria  Executiva  e  os  encaminhamentos  da  Mesa  Diretora  haviam  sido  concluídos.  A 
conselheira Larissa, representante do Grupo Mulheres do Brasil (GMB), solicitou a palavra antes 
que a Presidente passasse para o próximo ponto de pauta, explicando que se tratava de uma fala 
rápida, pois precisaria se ausentar em seguida. Ela comunicou que, na segunda-feira, ocorreria uma 
sessão na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa do Paraná (ALEP) 
para a primeira escuta do deputado contra quem foi autorizado inquérito por violência política de 
gênero,  lembrando  que,  recentemente,  houve  repercussão  nacional  em  outro  caso  envolvendo 
ofensas à ministra Carmen Lúcia. Destacou a importância da presença de mulheres e da sociedade 
civil organizada no local, fazendo um convite informal para que as conselheiras pudessem participar 
e exercer pressão institucional. Mariana ressaltou que o CEDM já havia buscado apoio junto ao 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE) e que a denúncia também havia sido recebida e acompanhada 
pela SEMIPI, com posicionamento de apoio às deputadas e à ministra Carmen Lúcia. Sugeriu que o 
Conselho elaborasse uma nota de apoio às mulheres ofendidas, reforçando a relevância do tema e a 
presença institucional, e que a nota pública poderia consolidar o suporte do Conselho às vítimas das 
denúncias de violência política de gênero. A presidente Mariana informou que houve concordância 
das conselheiras quanto à elaboração de uma nota pública sobre a violência de gênero, destacando 
que  o  documento  poderia  reafirmar  o  compromisso  do  Conselho  com a  defesa  das  mulheres. 
Sugeriu dois encaminhamentos para a construção da nota pública e propôs que sua elaboração fosse 
iniciada durante a reunião, com a possibilidade de aprovação até o horário do almoço, a fim de 
viabilizar a deliberação no mesmo dia. As conselheiras manifestaram concordância com a proposta. 
Na sequência, a Presidente deu prosseguimento à reunião e passou ao próximo ponto de pauta,  
referente à inclusão do item trazido pela conselheira Bruna Ravena Braga dos Santos:  Item 5 – 
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Projeto de Lei nº 25/2026, que trata do fim das cotas raciais nas universidades estaduais e federais. 
Mariana informou que havia localizado o projeto de lei mencionado e realizado uma leitura inicial 
do texto. Relatou, ainda, que entrou em contato com a diretora Ivânia, responsável pela Diretoria de 
Igualdade Racial da Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, a qual comunicou que a 
diretoria também emitiria uma nota contrária ao projeto. Acrescentou que o Conselho da Igualdade 
Racial já havia se manifestado ou estava em processo de elaboração de um manifesto contrário à 
proposta.  Informou,  também, que dialogou com o diretor-geral  da  SEMIPI,  com o objetivo de 
verificar o posicionamento institucional da secretaria, tendo sido sinalizada a concordância para a 
emissão de pronunciamento contrário ao referido projeto de lei. Diante disso, Mariana solicitou à 
conselheira Carla, coordenadora da Comissão de Enfrentamento à Violência, que elaborasse uma 
proposta de manifestação do Conselho sobre o tema. Destacou que, embora a proposta de alteração 
legislativa  se  refira  à  população  negra  de  modo  geral,  é  fundamental  considerar  os  impactos 
específicos sobre as mulheres negras, que vivenciam simultaneamente os recortes de raça e gênero. 
Nesse sentido, convidou também a conselheira Ivanete, representante do movimento de mulheres 
negras,  bem como a  conselheira  Ana,  que participava de forma on-line,  para contribuir com a 
construção  da  manifestação,  ressaltando  a  importância  de  evidenciar  os  possíveis  efeitos 
prejudiciais  da  aprovação  do  projeto,  especialmente  para  as  mulheres.  Por  fim,  indicou  que  a 
intenção era  que  a  proposta  de  manifestação fosse  apresentada  ao  plenário  do  Conselho ainda 
durante  a  reunião,  para  apreciação e  eventual  aprovação no mesmo dia.  A conselheira  Silvana 
Rausis Fcachenco pediu a palavra, iniciou sua fala cumprimentando as presentes e ressaltou que a 
nota  deveria  vir  acompanhada  da  manifestação  de  apoio  de  entidades  e  instituições  que 
respaldassem a iniciativa. Destacou que essa estratégia daria maior legitimidade ao documento no 
momento da publicação, evidenciando que o posicionamento não seria isolado, mas representaria 
um conjunto de organizações e instituições do território, inclusive aquelas vinculadas ao próprio 
Conselho. Em seguida, a Presidente Mariana manifestou concordância com a colocação de Silvana, 
porém  ponderou  sobre  a  limitação  de  tempo  para  a  publicação  da  nota  até  a  segunda-feira. 
Argumentou que,  por  se  tratar  de  uma manifestação do Conselho,  o  posicionamento  aprovado 
representaria  a  totalidade  de  suas  integrantes,  tanto  da  sociedade  civil  quanto  do  segmento 
governamental.  Assim,  afirmou  que  a  nominação  individual  de  entidades  e  secretarias  poderia 
fragilizar  a  percepção  de  unidade  do  Conselho.  Sugeriu,  portanto,  que  a  nota  fosse  publicada 
oficialmente  como posicionamento do CEDM, divulgada  no site  institucional  e  encaminhada à 
Assembleia  Legislativa  do  Paraná,  reforçando  a  coesão  do  colegiado.  Acrescentou  que  uma 
manifestação mais ampla, com adesão de outras entidades, poderia ser construída posteriormente. 
Na sequência,  a  conselheira  Bruna Ravena apresentou uma contribuição,  sugerindo que fossem 
elaborados  dois  instrumentos  distintos:  uma  nota  pública,  aprovada  na  reunião  e  publicada 
imediatamente pelo Conselho, e uma carta aberta destinada à Assembleia Legislativa do Paraná, 
convidando  toda  a  sociedade  civil  do  Estado  a  subscrevê-la.  Explicou  que  a  carta  teria  como 
objetivo cobrar da presidência da Casa Legislativa maior atenção e providências diante de situações 
de violência política de gênero, solicitando a apuração dos fatos e o compromisso institucional com 
o enfrentamento desse tipo de violência. Destacou que a carta aberta permitiria um prazo maior para 
mobilização e coleta de assinaturas, podendo, inclusive, ser posteriormente submetida à aprovação 
do  Conselho,  por  meio  de  reunião  extraordinária  ou  consulta  no  grupo  de  comunicação  das 
conselheiras. A conselheira Silvana Rausis manifestou concordância com a proposta apresentada 
por Bruna. Por fim, a presidente Mariana acolheu a sugestão e propôs que as conselheiras Bruna 
Ravena e Silvana Rausis ficassem responsáveis pela elaboração inicial da minuta da carta aberta, o 
que foi aceito por ambas. A presidente Mariana apresentou duas propostas para as manifestações do 
Conselho. A primeira consistiu na elaboração de uma carta aberta, convidando todas as instituições 
a aderirem, assumindo compromissos com a proteção da mulher e com o posicionamento firme das 
instituições  em  relação  à  responsabilização  e  à  punição  de  agressores,  seja  na  Assembleia 
Legislativa do Paraná, no Governo do Estado ou no Judiciário federal e estadual. Explicou que a  
carta permitiria abordar os casos de maneira geral e sugeriu um prazo de uma semana para que o 
arquivo fosse trabalhado em um drive compartilhado. A segunda proposta consistiu na publicação 
de uma nota pública do Conselho, com conteúdo de repúdio, mas também expressando apoio à 
responsabilização e à punição  em casos específicos, incluindo a situação ocorrida na Assembleia 
Legislativa do Paraná. Não tendo mais nada a tratar a Presidente Mariana passou ao próximo ponto 
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de  pauta.  Item 6  –  Relatório  das  Comissões  Permanentes. 6.1  –  Comissão  de  Trabalho  e 
Autonomia. Conselheiras  presentes:  Tatiana  Nanci  da  Maia  –  APP/Sindicato;  Eunice  Tieko 
Miyamoto – CUT; Helena Salim de Castro – SETI;  Fernanda Queiroz – HUMSOL; Carolinne 
Roque de Freitas – SEAB; Maria Lucia Raimondo – SETI. Demais presentes: Kaomi Maltez – 
CEDM/SEMIPI; Anelise Bonatto – Apoio Técnico/SEMIPI. Reunião ocorrida em 27 de fevereiro 
de  2026.  Pauta  1  –  Protocolo  nº  24.883.539-7: Resposta  da  Procuradoria-Geral  do  Estado 
(PGE/PR) referente à solicitação de informações sobre a secretaria responsável pelos contratos com 
a empresa  prestadora  de serviços  terceirizados  na educação no Paraná.  Parecer da Comissão: 
Manter a pauta na comissão para acrescentar maiores informações ao protocolo, com apoio jurídico 
da APP/Sindicato.  Parecer do CEDM: Ciente. Sugere-se que a comissão solicite informações ao 
TCE,  que  realizou  levantamento  sobre  a  terceirização.  Pauta  2  –  Protocolo  nº  24.885.387-5: 
Resposta  da  SEED.  Discussão  sobre  a  falta  de  isonomia  para  as  professoras  aposentadas  sem 
paridade. Parecer da Comissão: A conselheira Tatiana verificará se há documentos, dados e outras 
informações que possam contribuir para o embasamento do assunto. Caso não seja possível realizar 
o levantamento até a data da plenária, o ponto de pauta permanecerá na comissão até a próxima 
reunião, para análise do material levantado. A comissão entende que este protocolo e outros devem 
ser analisados com foco nas mulheres e em seus direitos.  Parecer do CEDM: Ciente.  Pauta 3 – 
Protocolo nº 24.883.539-7: Resposta da SEED. Proposta de realização de reunião presencial entre a 
SEED e o CEDM no dia 06/03/2026, das 10h às 11h. Pauta: Discussão sobre a plataformização nas 
escolas do Paraná.  Parecer da Comissão: Participação de Tatiana Maia (APP/Sindicato), Eunice 
(CUT – on-line),  Maria  Lucia (SETI) e  Angelis  Lopes Alves (CUT).  Convite  à  ex-conselheira 
Márcia Neves para a reunião, considerando que foi ela quem deu início ao ponto de pauta quando 
ainda era conselheira. Avaliar a possibilidade de participação on-line junto à SEED.  Parecer do 
CEDM: De  acordo.  Incluir  a  vice-presidente  Ivanete.  6.2  –  Comissão  de  Comunicação, 
Mobilização  e  Acompanhamento  dos  Conselhos  Municipais. Conselheiras  presentes:  Bruna 
Ravena Braga dos Santos (ONG Casa de Malhu), Silvana Rausis Fcachenco (ASSEMPA), Maria 
Isabel Pereira Corrêa (UBM), Ana Cláudia Justino Sérgio Gianni (RMN), Larissa Hack Bornancin 
(GMB), Jussara Fátima Ribeiro (SEAB), Fernanda Queiroz (HUMSOL), Renata Borges Branco 
(ONG Casa de Malhu), Raissa Silveira de Melo Haquim (UBM). Demais presentes: Deise Tokano 
(Apoio Técnico), Kaomi Maltez Alves (SEMIPI), Sandra Paizani (SEMIPI). Reunião ocorrida em 
27 de fevereiro de 2026.  Pauta 1 –  Validação das contribuições do Guia para o cadastramento 
estadual das entidades da rede de apoio e proteção às mulheres no Paraná – SEMIPI. Parecer da 
Comissão: A comissão tomou ciência de que o prazo para contribuições foi encerrado e de que a 
equipe  da  SEMIPI  também  apresentou  contribuições,  as  quais  serão  incorporadas  ao  texto. 
Posteriormente,  a  versão  final  será  novamente  encaminhada  ao  CEDM.  As  conselheiras  da 
comissão contribuíram com o projeto durante a reunião, solicitando que os formulários, que serão 
preenchidos futuramente pelas entidades, apresentem opções variadas e amplas, não se restringindo 
apenas a  categorias  como violência  ou acolhimento.  Parecer do CEDM: Ciência.  Sugere-se o 
aprimoramento  da  coleta  de  sugestões  nos  documentos  por  parte  das  conselheiras  e  o 
estabelecimento de um fluxo para discussão das indicações. Pauta 2 – Contribuições e aprovação 
do calendário de ações do CEDM/PR para 2026: datas comemorativas, campanhas, mobilizações e 
reuniões  com  temáticas  específicas.  Parecer  da  Comissão: A  comissão  tomou  ciência  do 
calendário elaborado e sugeriu que ele permaneça em aberto, para inclusão de novas datas ao longo 
do ano. Contudo, já pode ser realizada a diagramação do material, com a inclusão das logomarcas e 
demais elementos gráficos. O calendário ficará aberto para que as conselheiras, tanto da sociedade 
civil quanto do segmento governamental, possam incluir ações de suas entidades ou secretarias. 
Também foi discutida a possibilidade de realização de campanhas pelo CEDM em relação às datas 
comemorativas. Entretanto, a comissão entendeu que alguns pontos precisam ser definidos antes de 
assumir o compromisso de divulgação. A conselheira Ana Cláudia Justino informou que não seria 
adequado utilizar o termo “campanha” neste momento, pois uma campanha exige definições prévias 
e planejamento específico. Ressaltou que o CEDM deve avaliar o impacto e a responsabilidade de 
cada imagem e comunicado publicado no Instagram do Conselho. Assim, será necessário retomar a 
pauta em reunião futura da comissão,  para aprofundar a discussão e avaliar de que forma essa 
atividade poderá ser absorvida pela comissão, considerando que o objetivo não é sobrecarregá-la 
apenas com demandas de publicações. Parecer do CEDM: Reforçar a divulgação da presença do 
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CEDM nos eventos e o apoio na realização de campanhas. O tema deverá retornar à comissão para 
definição de três campanhas anuais para este ano e para o início do próximo ano. Sugere-se, entre 
elas, uma campanha sobre violência política de gênero. Pauta 3 – Campanha de 8 de março – Dia 
Internacional da Mulher – CEDM/PR. Parecer da Comissão: Foram analisadas duas propostas de 
campanha sugeridas no drive compartilhado.  Durante a  discussão,  as  conselheiras  retomaram o 
debate  do  ponto  anterior,  relativo  à  responsabilidade  envolvida  na  divulgação  de  conteúdos 
institucionais,  bem como à necessidade de compreender o público que se pretende alcançar.  A 
comissão sugeriu que, para o dia 8 de março, sejam elaboradas imagens simples para divulgação no 
Instagram do CEDM, com a mensagem de que a mulher não está sozinha, aprofundando essa ideia. 
A plenária deverá definir  se o CEDM aderirá ou não às divulgações institucionais da SEMIPI. 
Parecer do CEDM: Ciente. Pauta 4 – II Simpósio Nacional da CEEF – UNICENTRO / SEMIPI / 
SETI / CEDM-PR e ato de assinatura oficial da reoferta do projeto de parceria (TED). Participação 
de:  Professor  Dr.  Fábio  Hernandes  (Magnífico  Reitor  da  UNICENTRO);  Leandre  Dal  Ponte 
(Secretária de Estado da SEMIPI); Professor Dr. Aldo Nelson Bona (Secretário de Estado da SETI); 
Mariana Machado de Souza Neri (Presidente do CEDM/PR – SEMIPI); Ivanete Paulino (Vice-
Presidente do CEDM/PR). Também ocorrerá a assinatura do termo de cooperação da II oferta da  
CEEF/UNICENTRO  com  os  60  municípios  participantes  (prefeitos/prefeitas  e/ou 
vice-prefeitos/vice-prefeitas).  Data:  27/03/2026 Horário:  das  13h  às  17h Local:  Auditório  do 
Câmpus Universitário Cedeteg – UNICENTRO, Guarapuava.  Parecer da Comissão: A comissão 
tomou ciência da data do evento e sugeriu que a SEMIPI/Fomento ao Protagonismo informe à 
UNICENTRO a necessidade de envio de convite aos CMDMs dos 60 municípios que participarão 
da Cátedra em 2026. Sugeriu-se também que, assim como prefeitos e gestoras possuem tempo de 
fala, seja garantido espaço para representante dos conselhos e que estes sejam mobilizados para 
divulgação e participação com antecedência.  Parecer do CEDM: De acordo. Incluir convites aos 
CMDMs também para as formaturas. Pauta 5 – Dia Internacional da Mulher – evento a realizar-se 
em 16 de março de 2026, no Terminal  Urbano de Paranaguá. A comissão parabeniza o Grupo 
Mulheres do Brasil – Núcleo Pontal do Paraná pela iniciativa e mobilização social. A conselheira 
Larissa (GMB) solicitou apoio na divulgação do evento para as mulheres do litoral.  Parecer da 
Comissão: Remeter  o  convite  para  divulgação.  Parecer  do  CEDM: Aprovado  o  repost  no 
Instagram do Conselho. Foi explicado como se dará o apoio institucional na realização da atividade. 
As conselheiras estão convidadas a participar.  Pauta 6  – Moção do II Fórum dos Conselhos de 
Direitos  das Mulheres  e  Coletivos de Mulheres  do Litoral  – Moção de apoio a  Guaraqueçaba. 
Parecer do CEDM: Pautar o tema para a próxima reunião da comissão e convidar representante do 
fórum para apresentar a pauta, a fim de possibilitar melhor compreensão. A reunião será realizada 
de forma on-line.  A sugestão inicial  é  que o CEDM se aproxime do CMDM local  e oficialize 
solicitação à SEMIPI para orientar o município quanto à gestão e à estruturação da política para as 
mulheres em Guaraqueçaba. 6.3 – Comissão de Planejamento e Orçamento: Não houve reunião 
desta  comissão  devido  à  ausência  de  pautas.  6.4  –  Comissão  de  Legislação  e  Normas. 
Conselheiras  presentes:  Carolinne  Roque  de  Freitas  (SEAB),  Jaqueline  Semke  Ranzolin  (Casa 
Civil), Ingrid Machado do Nascimento (SEJU), Larissa Hack (GMB), Maria Isabel Pereira Corrêa 
(UBM), Flavia Barboza Santos (SEPL), Ivanete Paulino Xavier (RMN), Bruna Ravena (ONG Casa 
de Malhu),  Vandira  de Oliveira (FETEC).  Demais  presentes:  Kaomi Maltez – CEDM/SEMIPI; 
Anelise Bonatto - Apoio Técnico/SEMIPI. Reunião ocorrida em 25 de fevereiro de 2026. Pauta 1 – 
Apresentação do Projeto de Lei das Parteiras Tradicionais do Brasil – Thyara Kalahan. Parecer da 
Comissão: Oficiar a SESA para compreender as determinações da Nota Técnica nº 08/2025, que 
orienta  que  somente  enfermeiras  podem preencher  a  Declaração de  Nascido  Vivo  (DNV),  por 
possuírem registro no COREN. A pauta apresentada refere-se à reivindicação de que as parteiras 
tradicionais  também  possam  preencher  a  DNV,  considerando  que,  segundo  informações 
apresentadas,  não haveria impedimento por parte do COREN. A proposta encontra respaldo na 
Portaria nº 116 do Ministério da Saúde e na Lei nº 2.662 do Ministério da Saúde. Ressalta-se que, 
para  realizar  o  preenchimento  da  DNV,  a  parteira  deve  estar  cadastrada  no  CNES  (Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde). Encaminhar também ofício à Secretaria de Cultura, para 
intermediação com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN/PR. Parecer 
do CEDM: Sugere-se o retorno da pauta à comissão, com solicitação à Thyara para que informe 
quais  organizações  já  foram acionadas  sobre  o  tema.  Pauta  2  –  Definição  de  coordenadora  e 
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relatora  da  comissão. Parecer  da  Comissão: Coordenadora:  Jaqueline  Ranzolin  (Casa  Civil). 
Relatora: Larissa Hack (Grupo Mulheres do Brasil).  Parecer do CEDM: Aprovado.  Pauta 3 – 
Sugestão de revisão e análise dos desdobramentos da Nota Técnica Conjunta SEMIPI/CEDM-PR: 
status  da  adequação  dos  Conselhos  Municipais  de  Direitos  da  Mulher  (CMDMs). Parecer  da 
Comissão: Após apresentação realizada pela SEMIPI, por meio de Carmen e Géssica, entende-se 
que  não  se  trata  de  um  questionamento  geral  sobre  o  conteúdo  da  Nota  Técnica  Conjunta 
CEDM/SEMIPI. A comissão sugere que retorne à pauta a discussão pontual sobre a participação 
das universidades estaduais nos conselhos municipais. Propõe-se ainda incorporar informações da 
nota técnica ao Guia de Mapeamento das Entidades e vice-versa, retornando posteriormente para 
análise da comissão. Também foi sugerida maior aproximação com os CMDMs, fortalecendo o 
diálogo por meio do Fórum Estadual de Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher do Paraná, a 
fim de aprofundar o debate sobre esse tipo de pauta.  Parecer do CEDM: Aprovado.  Pauta 4 – 
Protocolo nº 23.938.823-0: resposta do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do 
Paraná, referente à solicitação de reserva de uma cadeira no CEDM/PR para representante mulher 
de povos e comunidades tradicionais.  Parecer da Comissão: Responder novamente, conforme a 
primeira manifestação do Conselho, informando que o CEDM não pode abrir nova cadeira neste 
momento. Entretanto, o Conselho permanece aberto ao debate e à inclusão de pautas relacionadas 
aos povos e comunidades tradicionais.  Parecer do CEDM: Aprovado.  Pauta 5 –  Elaboração de 
documento fundamentado para questionamento sobre diárias e passagens para conselheiras dentro 
do próprio município, no cumprimento de agendas representando o CEDM/PR – pauta apresentada 
pela conselheira Bruna Ravena. Parecer da Comissão: A conselheira Bruna se dispôs a elaborar 
um documento com detalhamento das situações enfrentadas na execução dos pedidos de viagem 
junto  à  Central  de  Viagens.  Parecer  do  CEDM: Retornar  à  comissão  para  contribuições  e 
aprovação.  Posteriormente,  o  documento  deverá  retornar  à  plenária  para  definição  dos 
encaminhamentos.  Pauta 6 – Organizações religiosas: formação de Grupo de Trabalho, definição 
de denominação e coordenação. Parecer da Comissão: A comissão entende que deve ser definido 
se a instância será constituída como comissão provisória ou grupo de trabalho, considerando que a 
criação de nova comissão permanente exigiria alteração do regimento interno. A conselheira Larissa 
Hack manifestou interesse em participar e coordenar o grupo. A plenária deverá definir o formato e 
levantar  as  conselheiras  interessadas  em participar.  Ressaltou-se  que  o  grupo  tratará  de  temas 
relacionados à violência contra a mulher no contexto da religiosidade, sendo aberto à participação 
de representantes de diferentes religiões.  Parecer do CEDM: Indicação da conselheira Silvana 
Rausis  para  colaborar.  Encaminhar  a  pauta  à  Comissão  de  Enfrentamento  à  Violência,  para 
elaboração de proposta de organização, estrutura de funcionamento e plano de trabalho. Pauta 7 – 
Construção das atribuições da Mesa Diretora do CEDM/PR. Parecer da Comissão: A comissão 
não  conseguiu  discutir  o  tema  durante  a  reunião.  Como  encaminhamento,  foi  sugerido  que  o 
documento  seja  enviado  a  todas  as  conselheiras  para  leitura  prévia,  possibilitando  iniciar  a 
discussão em plenária ou retornar o debate à comissão.  Parecer do CEDM: Retornar à comissão 
para  avaliar  referências  de  outros  conselhos  e  discutir  a  criação  de  novos  formatos  para  as 
atribuições da Mesa Diretora. 6.5 – Comissão de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher. 
Conselheiras presentes: Ana Cláudia Marochi (UENP), Maria Isabel Pereira Corrêa (UBM), Tatiana 
Nanci da Maia (APP/Sindicato), Carla Aguiar (SEMIPI), Sueli Aparecida Castilho Caparroz (RFS), 
Carolina  Pauleto  Ferraz  Zancan  (SESP),  Maria  Lucia  Raimondo  (SETI)  e  Luana  Venâncio 
(SEDEF).  Demais  presentes:  Kaomi  Maltez  Alves  (SEMIPI),  Fernanda  Marchione  (SEMIPI)  e 
Sandra Paizani (SEMIPI). Reunião ocorrida em 25 de fevereiro de 2026. Pauta 1 – Debate sobre 
gravidez  na adolescência,  iniciação precoce da  vida  adulta  e  suas  interfaces  com as  violências 
contra meninas e adolescentes. Parecer da Comissão: Diante da denúncia apresentada, encaminhar 
ofício ao CEDCA, à SESA e à SEED, convidando representantes desses órgãos para participarem 
da próxima reunião da comissão e apresentarem dados e informações sobre o tema.  Parecer do 
CEDM: Aprovado.  Pauta  2  –  Solicitação  de  informações  sobre  o  Serviço  de  Acolhimento 
Institucional de proteção à mulher e sobre o serviço de Família Acolhedora de proteção à criança – 
CEDCA/PR. Parecer da Comissão: Encaminhamento do protocolo à SEDEF, por se tratar de pauta 
relacionada ao SUAS. Parecer do CEDM: Aprovado. Pauta 3 – Ofício nº 005/2026 do CMDM de 
Curitiba, manifestando preocupação quanto ao fechamento e à não utilização do Centro de Parto 
Normal (CPN) do Complexo Hospital de Clínicas (CHC), bem como com o acesso limitado das 
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mulheres à  estrutura de atendimento ao parto e  puerpério em Curitiba.  Parecer da Comissão: 
Informar ao CMDM de Curitiba que foram solicitadas informações à Secretaria Municipal de Saúde 
de Curitiba, cuja resposta segue anexada. Parecer do CEDM: Aprovado. Pauta 4 – Protocolo nº 
25.169.124-0: resposta  da SESA referente à solicitação de informações sobre o atendimento às 
mulheres  com indicação  de  redução  de  mama (gigantomastia).  Parecer  da  Comissão: Ciente. 
Parecer  do  CEDM: Aprovado.  Pauta  5  –  Resposta  do  TRE/PR  ao  Ofício  nº  707/2025, 
encaminhando informações sobre as ações implementadas para prevenir, apurar e punir crimes de 
violência política de gênero.  Parecer da Comissão: Registro de elogio às ações realizadas e às 
parcerias  com o  CEDM em 2024,  com solicitação  para  que  sejam replicadas  no  corrente  ano 
eleitoral, como forma de coibir possíveis casos de violência política de gênero. Parecer do CEDM: 
Aprovado. Não havendo mais nada a tratar, a Vice-Presidente Ivanete agradeceu pelos relatos e 
passou ao próximo e último ponto de pauta.  Item 7 – Palavra das Conselheiras. Fez uso da 
palavra a conselheira Bruna Ravena Braga dos Santos (ONG Casa de Malhu), que informou que 
gostaria de trazer uma discussão para constar na fala das conselheiras.  Propôs que, na próxima 
reunião da comissão, fosse pautado o reconhecimento do Hotel Trans, mencionado como o único 
equipamento de acolhimento destinado a mulheres travestis e transexuais vítimas de violência do 
Estado,  do sistema ou da sociedade  no Estado do Paraná.  Destacou a importância de que esse 
equipamento pudesse receber financiamento semelhante ao destinado às OPMs, a fim de garantir 
seu funcionamento. Também sugeriu que o Estado avaliasse a criação de uma casa específica para 
acolhimento desse público, considerando que existem casas de acolhimento para mulheres vítimas 
de violência, como o programa Paraná Recomeço, porém sem estrutura voltada para mulheres trans. 
Ressaltou a necessidade de reconhecimento institucional desse espaço como serviço de proteção às 
mulheres em situação de vulnerabilidade social, bem como a possibilidade de remanejamento de 
recursos,  caso  municípios  não  consigam  se  credenciar,  direcionando-os  para  essa  iniciativa 
localizada  em  Curitiba.  Sugeriu,  ainda,  que,  em  futuras  gestões  de  recursos  do  fundo,  fosse 
considerada a criação de uma ou duas casas de acolhimento em regiões específicas do Estado, tendo 
em vista que, em alguns casos, os serviços municipais não conseguem acolher mulheres trans, o que 
pode resultar em situação de rua. Informou que participaria da próxima reunião da comissão e que  
outros apontamentos poderiam ser encaminhados por e-mail. Na sequência, fez uso da palavra a 
conselheira Maria Isabel que convidou todas as mulheres a participarem da marcha do dia  8 de 
março, organizada pela Frente Feminista de Curitiba, região metropolitana e litoral. Informou que a 
concentração ocorreria na Praça Santos Andrade, às 9 horas, no domingo, com caminhada prevista 
até a Boca Maldita, onde haveria programação relacionada à mobilização. Ressaltou a importância 
do momento como espaço de manifestação das pautas de luta das mulheres.  A Vice-Presidente 
Ivanete agradeceu a manifestação e passou a palavra à conselheira Carla Aguiar, informando que, 
após sua fala, a reunião seria encerrada em razão do horário. A conselheira Carla Aguiar justificou a 
ausência de Mariana no momento final da reunião, informando que ela não conseguiu retornar a 
tempo para o encerramento. Comunicou que Mariana solicitou que fosse compartilhado com as 
conselheiras o convite para adesão pública à Carta da Terra dos Pinheirais, apresentada em evento 
realizado  no  dia  anterior  pela  secretária,  a  qual  estabelece  um  compromisso  público  com  a 
dignidade,  a  proteção e  a  autonomia  das  mulheres  paranaenses.  Informou que o  material  seria 
encaminhado  ao  grupo,  para  que  as  interessadas  pudessem  realizar  a  assinatura  e  aderir  ao 
compromisso. Finalizadas as inscrições de falas, a Vice-Presidente Ivanete Paulino Xavier registrou 
que, às 16h50, foi realizado o encerramento da reunião, agradecendo a presença e a colaboração de 
todas as conselheiras e informando que a próxima reunião ocorrerá no mês de abril. Esta ata foi 
degravada  por  Sandra  Cristina  Hey  Paizani,  assessora  da  SEMIPI,  e  será  encaminhada  às 
conselheiras para contribuições. Após aprovação em reunião plenária, será publicada no DIOE e 
divulgada no site do CEDM/PR.
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